Interdigéo - Prova - Pericia médica - Necessidade

Ementa: Apelacdo civel. Interdicdo. Curatela. Dispensa
de prova pericial. Insuficiéncia de provas acerca da
impossibilidade de geréncia dos atos da vida civil.
Presuncdo da capacidade.

- Laudo pericial, no @mbito administrativo, que conclui
pela incapacidade, mas realizado hd mais de 30 (trinta)
anos, nédo é suficiente para demonstrar a situacdo atual
do interditando. O atestado médico que indica por cédi-

go a doenca do inferditando néo supre a pericia médica
exigida pela lei, que deve apresentar laudo completo e
circunstanciado de sua situagao fisico-psiquica.

Agravo retido nGo conhecido. Recurso de apelacédo co-
nhecido e provido.

APELACAO CIVEL N° 1.0024.07.805137-2/001 - Co-
marca de Belo Horizonte - Apelante: Ministério Pdblico do

Estado de Minas Gerais - Apelada: Lucrécia Fernandes de
Morais - Relatora: DES.® ALBERGARIA COSTA

Acérdao

Vistos etc., acorda, em Turma, a 3% Camara Civel
do Tribunal de Justica do Estado de Minas Gerais, incor-
porando neste o relatério de fls., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigréficas, & unanimi-
dade de votos, EM NAO CONHECER DO AGRAVO
RETIDO E DAR PROVIMENTO A APELACAO.

Belo Horizonte, 12 de marco de 2009. - Albergaria
Costa - Relatora.

Notas taquigrdficas

DES.® ALBERGARIA COSTA - Trata-se de recurso de
apelacdo interposto pelo Ministério PUblico do Estado de
Minas Gerias contra a sentenca de f. 64/65, que julgou
procedente o pedido de interdicéo formulado em face de
Alencar Horta Fernandes, por considerar comprovada a
incapacidade plena da parte.

Em suas razdes recursais, o apelante arguiu a nuli-
dade do processo, por auséncia de intervencéo do Minis-
tério Publico, que néo teria sido pessoalmente intimado
acerca do indeferimento do pedido para a realizacdo de
pericia médica.

Afirmou que as provas que constam nos autos s@o
insuficientes para ensejar a decretacdo da interdicdo e
argumentou que a realizacdo de pericia médica é im-
prescindivel, nos termos do que dispée o art. 1.183 do
Cédigo de Processo Civil.

Pediu a reforma da sentenca.

Intimada, a apelada apresentou contrarrazdes as f.
83/88 e pugnou pelo desprovimento do recurso.

Ouvida, a Procuradoria-Geral de Justica opinou
pelo provimento do recurso.

E o relatério.

Conhecido o recurso de apelacéo, uma vez que
estdo presentes os pressupostos de admissibilidade.

Do agravo retido.

O Ministério Publico apresentou agravo retido as f.
53/59, mas ndo requereu expressamente a apreciacdo
do recurso em suas razdes de apelagdo.

Assim, ndo conheco do agravo retido, com funda-
mento no § 1° do art. 523 do CPC.
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Da apelacéo.

Como se trata de uma medida extrema de restricdo
de direitos, a interdicéo sé pode ser declarada caso exis-
tam provas inequivocas que demonstrem a ocorréncia
das hipéteses previstas em lei, ou seja, caso a enfermi-
dade impeca o discernimento para os atos da vida civil.

No caso em apreco, a peticdo inicial foi instruida
com documentos que supostamente demonstrariom a
incapacidade do interditando.

Contudo, a concluséo da pericia médica def. 11 e
os registros que revelam a aposentadoria por invalidez (f.
12/13) sdo datados de setembro de 1970 e maio de
1978. Mostram-se, por isso, imprestdveis para revelar a
condicéo atual do interditando.

O atestado médico de f. 22, por sua vez, simples-
mente reitera que o diagndstico de incapacidade persiste
desde 1970, sem apresentar maiores elementos que
pudessem influir na conviccdo do julgador.

No inferrogatério reduzido a termo, & f. 40, por sua
vez, ndo restou muito claro que o interditando fosse inca-
paz de exercer os atos de sua vida civil, mas apenas que
mantém sequelas decorrentes de um acidente vascular
cerebral.

E necessdrio registrar, nesse ponto, que ndo é pos-
sivel interditar aquele que consegue declarar sua von-
tade de forma consciente, ou que de seus atos tenha o
necessdrio entendimento, apenas porque apresenta
sequelas permanentes.

Néo se permite o deferimento da medida extrema
de interdicéo com base em um mero juizo de probabili-
dade. Em outras palavras, ndo se pode privar o interdi-
tando do exercicio dos atos da vida civil simplesmente
porque foi vitima de um derrame e ndo é capaz de
exercer tarefas do cotidiano por conta prépria.

Do contrdrio, estar-se-ia admitindo uma odiosa
presuncdo de incapacidade para todos aqueles acometi-
dos de sequelas permanentes, invertendo a orientacdo
doutrindria e jurisprudencial quanto ao estudo das inca-
pacidades.

Nesse sentido, a adverténcia de Silvio de Salvo
Venosa:

A regra geral, como & ébvio, é que todas as pessoas maiores
sGo capazes; as incapacidades devem ser declaradas pelo
ordenamento, decorrendo de procedimento préprio. A
capacidade se presume; a incapacidade deve ser comprova-
da (Direito civil: Direito de Familia. 4. ed. Séo Paulo: Atlas,

2004. v. 6, p. 443).

Verificado todo o contexto das provas produzidas
nos autos, é de se concluir que realmente a prova peri-
cial é indispensdvel, pois somente um especialista
poderd esclarecer se o caso se assemelha as hipéteses
de interdicdo.

Acerca da indispensabilidade da pericia médica,
colhem-se os comentdrios de Nelson Nery Junior e Rosa
Maria Andrade Nery:
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1. Pericia médica. A lei exige a realizacéo de pericia médica
em processo de interdicdo, sob pena de nulidade. A tarefa
do perito consiste em apresentar laudo completo e circuns-
tanciado da situacdo fisico-psiquica do interditando, sob
pena de o processo ser anulado. O laudo néo pode se cir-
cunscrever a mero atestado médico em que se indique por
cédigo a doenca do suplicado [...] (Cédigo de Processo Civil
comentado. Sao Paulo: RT, 2003, p.1.243).

E, ainda, estas ementas:

Atestado médico. - Né&o supre a necessidade de que seja
realizada prova pericial (RT 675/174).

Atestado médico. Concesséo da interdicéo. - A realizacéo de
pericia médica é obrigatéria, e ndo facultativa. O exame
pericial é imprescindivel para a seguranca da deciséo judi-
cial (RT 715/133).

Cédigos CID. - Um mesmo cédigo CID usado na medicina
engloba diversas doencas e sintomas mentais, e por isso
atestado que o mencione néo supre o laudo instruido e cir-
cunstanciado, elaborado pelo perito (RT 675/174).

Isso posto, dou provimento ao recurso e anulo a
senfenca proferida. Determino a remessa dos autos &
insténcia de origem, a fim de que seja realizado o exame
médico no interditando, nos termos do art. 1.183 do
Cédigo de Processo Civil, facultada, ainda, a posterior
realizacdo de audiéncia de instrucdo e julgamento.

Custas, ex lege.

E como voto.

Votaram de acordo com a Relatora os DESEMBAR-
GADORES KILDARE CARVALHO e MANUEL SARAMAGO.

Stmula - NAO CONHECERAM DO AGRAVO
RETIDO E DERAM PROVIMENTO A APELACAO.



